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PROPOSTA DE ACORDO JUDICIAL - SILÊNCIO - EFEITOS - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

 

 

PROCESSO TRT/AP Nº 0010353-98.2018.5.03.0151 

 

Agravante: Pedro Walter Barbosa 

Agravada: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos 

Relator: Oswaldo Tadeu Barbosa Guedes 

 

E M E N T A 

 

 PROPOSTA DE ACORDO JUDICIAL. SILÊNCIO. EFEITOS. O art. 111 do Código Civil estabelece que "O 

silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração 

de vontade expressa". Todavia, como modalidade de contrato, o acordo judicial não foge à regra e deve 

representar igualmente o entendimento das vontades das partes, que realizam ajustes e concessões para por fim 

ao litígio, com o plus de poder ser executado no bojo dos autos do processo em que realizado. Portanto, submete-

se às mesmas normas legais que disciplinam os contratos de modo geral e não dispensa a expressa manifestação 

da vontade. Nesse sentido, não se pode admitir que o silêncio do exequente, diante da formulação de proposta 

de acordo pelo executado, seja entendido como aceite, mormente em se considerando que igualmente não se 

trata de situação em que o uso ou a circunstância assim autorizem. 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de petição, oriundos da Vara do Trabalho de São 

Sebastião do Paraíso, em que figuram, como agravante, PEDRO WALTER BARBOSA, e, como agravada, EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 O Juízo da Vara do Trabalho de São Sebastião do Paraíso, pela sentença de f. 2039/2040 (ID. 009b0df), 

julgou improcedentes os embargos à arrematação opostos pelo executado. 

 O executado interpôs agravo de petição às f. 2046/2051 (ID. 1fce833). 

 Pretende a reforma da sentença para que seja invalidada a arrematação do bem realizada nestes autos. 

 Foram apresentadas contraminutas pelo arrematante e pelo exequente, respectivamente às f. 

2053/2063 (ID. 5da6e9f) e às f. 2064/2066 (ID. a775d82). 

 É o relatório. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO 

 VOTO 

 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 Conheço do agravo de petição interposto pelo executado porque foram atendidos os pressupostos legais 

de admissibilidade. 

 

 JUÍZO DE MÉRITO 

 ARREMATAÇÃO DE BEM - PROPOSTA DE ACORDO APÓS A PENHORA 

 O executado, ora recorrente, pugna para que seja invalidada a arrematação do bem penhorado para 

o pagamento dos honorários advocatícios por ele devidos com fundamento no art. 903, I, do CPC. Alega, em 

síntese, que, após a penhora referido bem, foi realizado acordo para o pagamento do débito e que a execução 

deve se processar em meio menos gravoso para o devedor.  

 Examina-se. 

 À f. 1969 (ID. 03b591e), quando já publicado o edital para leilão do bem penhorado (f. 1953 - ID. 

22c297e), o executado apresentou petição em que propôs ao exequente o pagamento dos honorários 

advocatícios devidos em 10 parcelas iguais e sucessivas de R$ 474,91. 

 Intimado a se manifestar sobre a proposta de acordo, por meio do despacho f. 1970 (ID. 7d477fe), o 

exequente se manteve silente. 

 No caso sob análise, o executado atribui ao silêncio do exequente o valor de anuência à sua proposta 

de acordo, por meio de manifestação tácita. 

 Pois bem. 

 É cediço que, no plano da existência do negócio jurídico, a declaração da vontade, assim como o agente 

emissor, o objeto e a forma, é um dos seus elementos constitutivos. No contexto dos contratos firmados entre 

particulares, a vontade das partes é a fonte primordial das obrigações contratuais, de modo que o seu objeto, 

termos e condições são frutos da concordância entre os negociantes, sobre os quais não devem existir dúvidas. 
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 Importa ainda esclarecer que a vontade poderá ser manifestada de modo expresso, por palavras escritas 

ou orais, sinais ou gestos, ou, ainda, de modo tácito, desde que resulte de um ato ou comportamento do 

agente/negociante. 

 O acordo judicial, por constituir modalidade de contrato, não foge à regra e deve representar igualmente 

o entendimento das vontades das partes, que realizam ajustes e concessões para por fim ao litígio, com o plus 

de poder ser executado no bojo dos autos do processo em que realizado. Assim, submete-se às mesmas normas 

legais que disciplinam os contratos de modo geral. 

 Especificamente sobre as situações em que é dispensada a manifestação da vontade, dispõe o art. 111 

do Código Civil que "O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for 

necessária a declaração de vontade expressa". (Destaques acrescidos). 

 O caso analisado trata de proposta de acordo que implica na redução do montante devido, uma vez 

que não levou em consideração o valor atualizado do débito executado, e também no seu parcelamento, o que, 

por óbvio, a partir dos esclarecimentos anteriores, requer obrigatoriamente a expressa manifestação do credor. 

Em efeitos práticos, haveria renúncia, pelo exequente, de parte do seu crédito e do seu recebimento em única 

parcela e à vista, pelo que não há como chancelar a tese de anuência tácita. 

 Tampouco é o caso em que as circunstâncias ou os usos atribuam ao silêncio o valor de anuência. 

 Sobre esses aspectos, vale pontuar que nem mesmo se trata de hipótese em que o Juízo de Origem teria 

determinado, no despacho de intimação sobre a proposta de acordo, que a inércia do exequente teria o efeito 

ou valor de anuência. Nessa hipótese, o Juízo teria apontado à parte que o silêncio teria um efeito jurídico. Logo, 

se intimado regularmente e silente, essa opção poderia ser considerada uma manifestação tácita. Ainda assim, 

seria questionável, considerando-se que um acordo não é presumível, mas é fruto da composição entre os 

agentes. 

 Não se pode admitir que, unilateralmente, um dos agentes do negócio jurídico atribua ao 

comportamento do outro um valor que não é usual e tampouco foi combinado. Tanto que o exequente 

apresentou impugnação aos embargos à arrematação às f. 2031/2032 (ID. 2af2565), em que disse que o seu 

silêncio decorreu do desinteresse em realizar a avença. 

 Sobre a matéria, invoco as célebres e ainda atuais palavras do civilista Caio Mário da Silva Pereira: 

 

 (...) Normalmente, o silêncio é nada, e significa a abstenção de pronunciamento da pessoa em 

face de uma solicitação ambiente. Por via de regra, o silêncio é a ausência de manifestação de vontade, 

e, como tal, não produz efeitos. Mas, em determinadas circunstâncias, pode significar uma atitude ou 

um comportamento, e, consequentemente, produzir efeitos jurídicos. 18 Neste caso, deverá ser 

interpretado como anuência à declaração de vontade. Não se lhe pode atribuir efeito de uma declaração 

volitiva, pelo simples fato de nada declarar a pessoa. Popularmente costuma-se repetir que "quem cala 

consente", com isto significando que a falta de recusa explícita equivale a consentimento. Não é, todavia, 

correta a dedução. O direito romano já se referia ao assunto ao enunciar "qui tacet consentire videtur, 

si loqui debuisset et otuisset" 19. Com efeito, há situações em que a pessoa não pode ou não deve falar, 

como no caso de sigilo profissional ou dever de consciência. Ou, ainda, quando o negócio jurídico tenha 

de resultar de manifestação expressa do querer do agente. Em tais situações, o silêncio não induz 

anuência, porém somente quando a lei o estabeleça, ou o autorizarem os usos ou circunstâncias do 

caso. Ao juiz caberá, em cada caso, apreciar a validade do silêncio como expressão volitiva de quem se 

cala. (...) (Cario Mário da Silva PEREIRA, Instituições de Direito Civil - Introdução ao Direito Civil - Teoria 

Geral do Direito Civil, vol. I, 23ª ed. Atualizada por Maria Celina Bodin de Moraes, Rio de Janeiro, 

Forense, 2010, pp. 413 e 414). (Destaques acrescidos). 

 

 Para o deslinde da questão, é imprescindível que seja trazido à lume ainda o princípio da boa-fé, que 

deve nortear não somente os contratantes, conforme o art. 422 do Código Civil, como também todos os 

partícipes do processo judicial, de acordo com o art. 5º do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente 

ao processo do trabalho. Nesse sentido, não se há como chancelar a tese do executado, que sinaliza a imposição 

de um sentido ao silêncio do exequente que implica na renúncia de direitos. 

 Deve-se acrescentar ainda que não socorre o agravante a alegação de que a execução se processa pelo 

modo menos gravoso ao executado porque a norma constante do art. 805 do CPC estabelece uma diretriz de 

escolha do magistrado quando há vários meios de o exequente promover a execução, o que não se verifica 

nestes autos. 

 Diante do exposto, a tese de existência de vício hábil a invalidar a arrematação perpetrada à f. 

1978/1981 (ID. 050b3bc) não se sustenta, motivo pelo qual não merece reparos a sentença. 

 Nego provimento. 

 

 Conclusão 

 Conheço do agravo de petição interposto e, no mérito, nego-lhe provimento. 

 OTBG/crmm 
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 Acórdão 

 ACORDAM os Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, pela sua 5ª 

Turma, em Sessão Ordinária Virtual, realizada em 13, 14 e 15 de outubro de 2020, à unanimidade, em conhecer 

do agravo de petição interposto e, no mérito, em negar-lhe provimento. 

 Tomaram parte no julgamento os Exmos. Desembargadores Oswaldo Tadeu Barbosa Guedes 

(Presidente e Relator), Paulo Maurício Ribeiro Pires (2º votante) e o Exmo. Juiz Convocado Mauro César Silva (3º 

votante, substituindo o Exmo. Desembargador Manoel Barbosa da Silva, em gozo de férias regimentais). 

 Presente a Representante do Ministério Público do Trabalho, Dra. Maria Helena da Silva Guthier. 

Secretária: Rosemary Gonçalves da Silva Guedes. 

 

OSWALDO TADEU BARBOSA GUEDES 

Desembargador Relator 

 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 19.10.2020) 

 

BOLT8992---WIN/INTER 

 

 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA-ACP - 

AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA - APOSENTADORIA POR INCAPCIDADE PERMANENTE - 

TRANSFORMAÇÃO - COBRANÇA - PROIBIÇÃO 

 

 

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/PFE/INSS Nº 87, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre o cumprimento a decisão judicial proferida na Ação Civil Pública nº 5020466-

70.2023.4.02.5001 ES, referente à suspensão da cobrança fundada na conversão do auxílio por 

incapacidade temporária para a aposentadoria por incapacidade permanente que tem por base o 

cálculo previsto na Emenda Constitucional nº 103/2019. 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS e o PROCURADOR-GERAL DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem o Decreto nº 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto Nacional do Seguro 

Nacional, por meio da Portaria Conjunta DIRBEN/PFE/INSS nº 87/2023, dispõem sobre o cumprimento da 

decisão judicial proferida na Ação Civil Pública-ACP nº 5020446-70.2023.4.02.5001/ES, que determinou 

ao INSS não realizar qualquer tipo de cobrança em razão da transformação do benefício de auxílio por 

incapacidade temporária em aposentadoria por incapacidade permanente. 

 Determina a decisão que: 

 - o INSS fica proibido de realizar qualquer tipo de cobrança em virtude da transformação do 

benefício de auxílio por incapacidade temporária em aposentadoria por incapacidade permanente. 

 - possui efeito para aposentadorias por incapacidade permanente iniciadas a partir de 14.11.2019, 

devido à alteração no método de cálculo previsto na Emenda Constitucional no 103/2019. 

 - tem abrangência aos benefícios por incapacidade ativos, cessados ou suspensos, e também os 

novos benefícios concedidos a partir da publicação desta Portaria. 

 - se aplica a todo o território nacional. 

 - nos casos onde o valor calculado para a aposentadoria por incapacidade permanente for inferior 

ao anteriormente recebido pelo auxílio temporário, a diferença de valor gerada entre o início da 

aposentadoria e sua concessão não será cobrada. 

 - ficam suspensas as consignações que foram realizadas em função da transformação do benefício 

de auxílio temporário em aposentadoria permanente baseada no cálculo da Emenda Constitucional no 

103/2019. 

 - as ações realizadas devido ao cumprimento desta decisão serão automatizadas pelo sistema. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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10.995, de 14 de março de 2022 e o Decreto nº 11.344, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 00426.018316/2023-51, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º Dispor sobre o cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública-ACP nº 5020446-

70.2023.4.02.5001 ES, que determinou ao INSS não realizar qualquer tipo de cobrança em razão da 

transformação do benefício de auxílio por incapacidade temporária em aposentadoria por incapacidade 

permanente. 

 Parágrafo único: A determinação judicial a que se refere o caput: 

 I - produz efeitos para aposentadoria por incapacidade permanente com Data do Início de Benefício - 

DIB a partir de 14.11.2019, precedido de auxílio por incapacidade temporária com Data do Início da 

Incapacidade - DII fixada até 13.11.2019, em razão da modificação no método de cálculo previsto na Emenda 

Constitucional nº 103/2019; 

 II - abrange os benefícios por incapacidade que estejam ativos, cessados ou suspensos, bem como os 

novos que sejam concedidos a partir da publicação desta Portaria; e 

 III - aplica-se em todo o território nacional. 

 Art. 2º Para os casos previstos na decisão judicial, quando o valor do cálculo da aposentadoria por 

incapacidade permanente for inferior ao anteriormente recebido no auxílio por incapacidade temporária, a 

diferença de valor gerado entre o início da aposentadoria e sua concessão em que o titular permaneceu 

recebendo o auxílio, não será objeto de cobrança, de forma consignada ou não, a título de recomposição ao 

erário e/ou outro similar. 

 §1º A diferença de que trata o caput não será consignada nas rendas futuras do beneficiário. 

 §2º Ficam suspensas as consignações já existentes que foram efetuadas em razão da transformação dos 

benefícios de auxílio por incapacidade temporária em aposentadoria por incapacidade permanente que tem por 

base o cálculo previsto na Emenda Constitucional nº 103/2019. 

 §3º As ações efetuadas em razão do cumprimento desta decisão serão realizadas automaticamente pelo 

sistema. 

 Art. 3º Será disciplinada em ato próprio, em momento oportuno, a parte da decisão judicial da referida 

ACP que trata da revisão da RMI das aposentadorias por incapacidade permanente que tenham sido reduzidas 

após sua conversão com base na regra de cálculo prevista na Emenda Constitucional nº 103/2019. 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão 

 

VIRGILIO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO 

Procurador-Geral da Procuradoria 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 

BOLT8987---WIN/INTER 

 

 

 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA - ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FOLHA DE PAGAMENTO 

- BENEFICIÁRIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC/LOAS - EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS - 

FINANCIAMENTOS - CARTÕES DE CRÉDITO - OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - 

CANCELAMENTO - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - IMPEDIMENTO - REVOGAÇÃO 

 

 

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.166, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, do Instituto Nacional do Seguro Social, 

por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 1.166/2023, revoga a Portaria DIRBEN/INSS nº 1.114/2023 *(V. Bol. 

1.970 - LT), que interrompeu a operacionalização dos contratos de pagamento mensal de empréstimos, 

financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil dos Benefícios de Prestação 

Continuada - BPC/ LOAS. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 
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Revoga a Portaria Dirben/INSS nº 1.114, de 3 de março de 2023, que interrompeu a operacionalização 

dos contratos de pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 

arrendamento mercantil dos Benefícios de Prestação Continuada (BPC/LOAS). 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela alínea "g" do inciso III do art. 176 do 

Regimento Interno da INSS, aprovado pela Portaria INSS nº 1.532, de 8 de dezembro de 2022, bem como o 

que consta nos Processos Administrativos nº 35014.073753/2023-64, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º. Revogar a Portaria DIRBEN/INSS nº 1.114, de 3 de março de 2023, que interrompeu a 

operacionalização dos contratos de pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e 

operações de arrendamento mercantil dos Benefícios de Prestação Continuada (BPC/LOAS). 

 Parágrafo único. Os critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para 

pagamento de crédito consignado contraído nos benefícios pagos pelo INSS encontram-se disciplinados na 

Instrução Normativa PRES/INSS nº 138, de 10 de novembro 2022. 

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 

BOLT8988---WIN/INTER 

 

 

 

PROGRAMAS E CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO - SST - PROCEDIMENTOS - 

ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA MTE Nº 3.462, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, para incluir novos indicadores de análise de 

impacto regulatório para elaboração e revisão de normas regulamentadoras de segurança e saúde no 

trabalho. (Processo nº 19964.102456/2020-03). 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 

155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo 

em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VI do Decreto nº 11.359, de 1º de janeiro de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 131 A análise de impacto regulatório deve observar as disposições contidas no Decreto nº 

10.411, de 2020, e, sempre que possível: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE nº 3.462/2023, altera a 

Portaria MTP nº 672/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT), que disciplinou os procedimentos, programas e condições 

de segurança e saúde no trabalho, para incluir a determinação de que, na esfera de elaboração e revisão 

das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, quando da análise do impacto regulatório, 

além de ter que observar o disposto na legislação que regulamenta o tema, agora precisa, sempre que 

possível, levar em consideração: 

 - o impacto esperado das opções de resolução propostas, mediante o uso de indicadores, como taxas 

de acidentes ou de adoecimentos, de trabalhadores atingidos e de não conformidades detectadas pela 

Inspeção do Trabalho; e 

 - as inovações tecnológicas. 

 Revoga os incisos VI dos artigos 133 e 134 da Portaria MTP nº 672/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT). 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 I - o impacto esperado das opções de resolução propostas, mediante o uso de indicadores, como 

taxas de acidentes ou de adoecimentos, de trabalhadores atingidos e de não conformidades detectadas 

pela Inspeção do Trabalho; e 

 II - as inovações tecnológicas. 

 ................................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria MTP nº 672, de 2021: 

 I - inciso VI do art. 133; e 

 II - inciso VI do art. 134. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ MARINHO 

 

(DOU, 03.10.2023) 

 

BOLT8986---WIN/INTER 

 

 

 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - REGISTRO DAS ENTIDADES SINDICAIS - ANOTAÇÕES E 

ATUALIZAÇÕES DE DADOS SINDICAIS - DISPOSIÇÕES 

 

 

PORTARIA MTE Nº 3.472, DE 4 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre os procedimentos para o registro das entidades sindicais no Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE Nº 3.472/2023, dispõe 

sobre os procedimentos para o registro das entidades sindicais no Ministério do Trabalho e Emprego e das 

anotações e atualizações de dados sindicais. 

 Dentre as disposições, destacamos: 

 - as atas de eleição e apuração de votos da diretoria, deverão indicar da forma de eleição, número 

de sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas concorrentes com 

a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral 

 - a exigência da juntada no pedido junto ao MTE da autodeclaração de pertencimento à categoria, 

na qual conste expressamente que o subscritor do edital e os dirigentes eleitos do sindicato integram a 

categoria e que contenha, sobre estes, a informações especificas; 

 - decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito, no prazo de 

20 dias, a contar da respectiva publicação; 

 - fim da necessidade de recolhimento na GRU para o custeio de publicações; 

 - o registro sindical será cancelado quando a entidade sindical mantiver, no sistema CNES, os dados 

do mandato de sua diretoria vencidos por mais de 8 anos. 

 - os documentos que necessitam de registro devem ser registrados em cartório da comarca da sede 

da entidade sindical requerente; 

 - caberá aos interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder Judiciário a fim de que 

o Ministério do Trabalho e Emprego seja notificado para cumprimento de decisão judicial. 

 - respeitados os atos jurídicos já praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 

Portaria anterior 

 - publicação dos editais de convocação Diário Oficial da União e em Jornal impresso ou digital de 

circulação na base pretendida. 

 - assembleias poderão ser realizadas no modo presencial, virtual ou híbrida. 

 - constar no edital, se for o caso, que a assembleia será realizada por meio eletrônico 

 E revoga: 

 - os art. 232 a art. 285 da Portaria MTP nº 671/2021*(V. Bol. 1.922 - LT); e 

 - a Portaria MTE nº 2.968/2023. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título V do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, na Súmula nº 677 do Supremo Tribunal Federal e no Processo nº 

19964.200636/2023-94, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Os procedimentos para o registro das entidades sindicais no Ministério do Trabalho e Emprego 

serão estabelecidos nesta Portaria. 

 Parágrafo único. Os procedimentos administrativos de que trata esta Portaria observarão as seguintes 

diretrizes: 

 I - simplificação do atendimento prestado às entidades sindicais; 

 II - presunção de boa-fé; 

 III - transparência; 

 IV - racionalização de métodos e procedimentos de controle; 

 V - eliminação de formalidades e exigências, cujo custo econômico ou social seja superior ao risco de 

fraude envolvido; e 

 VI - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de 

atendimento aos usuários dos serviços públicos e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das 

informações, respeitados o sigilo e a proteção do tratamento dos dados na forma da lei. 

 Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

 I - registro sindical - procedimento de registro de nova entidade sindical; 

 II - alteração estatutária - procedimento de registro de alteração de categoria ou base territorial 

abrangida por entidade sindical registrada no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES; 

 III - fusão - procedimento de registro por meio do qual dois ou mais sindicatos já registrados no CNES 

com categoria ou base territorial idênticas se unem, em comum acordo, para a formação de um novo sindicato, 

que os sucederá em direitos e obrigações, com a consequente extinção dos preexistentes; 

 IV - incorporação - procedimento por meio do qual um sindicato registrado no CNES, denominado 

incorporador, em comum acordo, absorve a representação sindical de um ou mais sindicatos com categoria ou 

base territorial idênticas e registrados no CNES, denominados incorporados, que serão extintos e sucedidos em 

seus direitos e obrigações por aquele; 

 V - atualização sindical - procedimento instituído pela Portaria MTE nº 197, de 18 de abril de 2005, por 

meio do qual uma entidade sindical com registro concedido antes de 18 de abril de 2005 promove o seu 

recadastramento junto ao CNES; e 

 VI - atualização de dados perenes - procedimento de atualização de dados de entidades sindicais 

registradas no CNES referentes à localização (correio eletrônico, endereço, endereço eletrônico e telefone), 

composição da diretoria e filiação, quando houver. 

 

TÍTULO I 

DOS PEDIDOS 

 

CAPÍTULO I 

DOS PEDIDOS DE REGISTRO E DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DE SINDICATOS 

 

Seção I 

Do pedido de registro sindical 

 

 Art. 3º Para realizar pedido de registro sindical, o requerente deverá acessar o sistema CNES, disponível 

no portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", seguir as instruções ali constantes para a transmissão 

eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical da 

Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - edital de convocação dos membros da categoria para assembleia geral de fundação ou ratificação 

de fundação do sindicato, publicado no Diário Oficial da União - DOU e em jornal, impresso ou digital, de 

circulação na base territorial pretendida, do qual conste: 

 a) nome completo do subscritor; 

 b) descrição de toda a categoria e base territorial pretendida, com a indicação nominal de todos os 

municípios e estados pretendidos; e 

 c) data, horário e local da realização da assembleia; 

 II - ata da assembleia geral de fundação ou de ratificação de fundação do sindicato, na qual deverá 

constar expressamente a aprovação da fundação ou da ratificação de fundação, a descrição da categoria 

profissional ou econômica e da base territorial aprovadas, acompanhada de lista de presença contendo a 

finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o número de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, a razão social da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas 

dos participantes; 
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 III - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de eleição, número de 

sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas concorrentes com a 

respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; 

 IV - ata de posse da diretoria, com a indicação da data de início e de término do mandato, na qual 

contenha sobre os dirigentes eleitos: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; e 

 c) função dos dirigentes do sindicato requerente; 

 V - estatuto social aprovado em assembleia geral, que contenha objetivamente a categoria e a base 

territorial aprovadas, não sendo aceitos termos genéricos, como "afins", "conexos" e "similares"; e 

 VI - autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que o subscritor do 

edital e os dirigentes eleitos do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes 

informações: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; 

 c) endereço residencial e correio eletrônico; 

 d) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do empregador ou no Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, no caso de aposentado; 

 e) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 f) número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 

 g) número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional. 

 § 1º As publicações previstas no inciso I do caput devem ser feitas com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias da data da realização da assembleia, para a entidade com base municipal, intermunicipal ou 

estadual, e de 45 (quarenta e cinco) dias para entidades com base interestadual ou nacional, contados a partir 

da última publicação. 

 § 2º O intervalo entre as publicações previstas no inciso I do caput não deve ser superior a 5 (cinco) dias. 

 § 3º A publicação em jornal, prevista no inciso I do caput, também deve ser feita em todas as unidades 

da Federação, quando se tratar de entidade com abrangência nacional, ou nos respectivos estados abrangidos, 

quando se tratar de entidade interestadual. 

 § 4º As exigências previstas no § 3º poderão ser supridas pela publicação em jornal cuja tiragem seja 

comprovadamente de abrangência nacional. 

 § 5º A documentação prevista nos incisos II a V do caput deve ser registrada em cartório da comarca da 

sede do sindicato requerente. 

 § 6º O sindicato requerente deve possuir inscrição no CNPJ com a descrição da natureza jurídica de 

"Entidade Sindical". 

 § 7º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 

 

Seção II 

Do pedido de registro de alteração estatutária 

 

 Art. 4º Para o pedido de registro de alteração estatutária, o sindicato interessado deverá acessar o 

sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Alteração Estatutária (SA)", seguir as instruções ali 

constantes para a transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-

Geral de Registro Sindical, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - edital de convocação dos membros da categoria, subscrito pelo representante legal do sindicato, para 

assembleia geral de alteração estatutária, publicado no DOU e em jornal, impresso ou digital, de circulação na 

base territorial representada e pretendida, do qual conste: 

 a) nome completo do subscritor; 

 b) descrição de toda a categoria ou categorias representadas e pretendidas com indicação nominal de 

todos os municípios ou estados representados e pretendidos; e 

 c) data, horário e local da realização da assembleia; 

 II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar expressamente a aprovação 

da alteração estatutária, a descrição da categoria e da base territorial aprovadas, acompanhada de lista de 

presença contendo a finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da realização e, ainda, o nome 

completo, o número de inscrição no CPF, a razão social da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas dos 

participantes; e 
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 III - estatuto social, registrado em cartório, aprovado em assembleia geral, que contenha objetivamente 

a categoria e a base territorial aprovadas, não sendo aceitos termos genéricos, como "afins", "conexos" e 

"similares". 

 § 1º As publicações previstas no inciso I do caput devem ser feitas com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias da data da realização da assembleia, para a entidade com base municipal, intermunicipal ou 

estadual, e de 45 (quarenta e cinco) dias para entidades com base interestadual ou nacional, contados a partir 

da última publicação. 

 § 2º O intervalo entre as publicações previstas no inciso I do caput não deve ser superior a 5 (cinco) dias. 

 § 3º A publicação em jornal, prevista no inciso I do caput, também deve ser feita em todas as unidades 

da Federação, quando se tratar de entidade com abrangência nacional, ou nos respectivos estados abrangidos, 

quando se tratar de entidade interestadual. 

 § 4º As exigências previstas no § 3º poderão ser supridas pela publicação em jornal cuja tiragem seja 

comprovadamente de abrangência nacional. 

 § 5º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 

 § 6º Na hipótese de emancipação de município, o sindicato preexistente na área emancipada deverá 

solicitar o registro da alteração estatutária, nos termos deste artigo. 

 § 7º Para apresentar o pedido de registro de alteração estatutária, o sindicato deverá estar com o 

cadastro ativo e com os dados atualizados sobre a composição da diretoria no sistema CNES. 

 

Seção III 

Do pedido de registro de fusão 

 

 Art. 5º Para o pedido de registro de fusão, o sindicato interessado deverá acessar o sistema CNES, 

disponível no portal gov.br, na opção "Solicitação de Fusão (SF)", seguir as instruções ali constantes para a 

transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro 

Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - editais de convocação dos membros das categorias representadas de cada sindicato, subscrito por 

seus respectivos representantes legais, para assembleia geral conjunta para autorização da fusão, na forma dos 

estatutos de cada sindicato, do qual conste: 

 a) nome completo dos subscritores; 

 b) descrição da categoria e base territorial atuais, com a indicação nominal de todas as categorias, 

municípios e estados representados pelos sindicatos que pretendam a fusão; e 

 c) data, horário e local da realização da assembleia. 

 II - ata da assembleia geral, na qual deverá constar expressamente a aprovação da fusão, a descrição 

da categoria e da base territorial fundidas, acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da 

assembleia, a data, o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o número de inscrição no CPF, 

a razão social da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas dos participantes; 

 III - estatuto social aprovado em assembleia geral, que contenha objetivamente a categoria e a base 

territorial correspondentes, não sendo aceitos termos genéricos, como "afins", "conexos" e "similares". 

 IV - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de eleição, número de 

sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas concorrentes com a 

respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; 

 V - ata de posse da diretoria, com a indicação da data de início e término do mandato, na qual contenha 

sobre os dirigentes eleitos: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; e 

 c) função dos dirigentes do sindicato requerente. 

 VI - autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que os subscritores do 

edital e os dirigentes eleitos do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes 

informações: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; 

 c) endereço residencial e correio eletrônico; 

 d) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no Instituto Nacional do Seguro Social, no caso de 

aposentado; 

 e) função dos dirigentes do sindicato requerente; 

 f) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 g) número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 
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 h) número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional. 

 § 1º As publicações previstas no inciso I devem ser feitas com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da 

data da realização da assembleia, para a entidade com base municipal, intermunicipal ou estadual, e de 45 

(quarenta e cinco) dias para entidades com base interestadual ou nacional, contados a partir da última 

publicação.  

 § 2º O intervalo entre as publicações previstas no inciso I não deve ser superior a 5 (cinco) dias. 

 § 3º A publicação em jornal, prevista no inciso I, também deve ser feita em todas as unidades da 

Federação, quando se tratar de entidade com abrangência nacional, ou nos respectivos estados abrangidos, 

quando se tratar de entidade interestadual. 

 § 4º As exigências previstas no § 3º poderão ser supridas pela publicação em jornal cuja tiragem seja 

comprovadamente de abrangência nacional. 

 § 5º A ata da assembleia geral e o estatuto social, previstos nos incisos II a V, devem ser registrados em 

cartório da comarca da sede do sindicato resultante da fusão. 

 § 6º A representação do sindicato resultante da fusão não poderá exceder à soma da representação dos 

sindicatos preexistentes. 

 § 7º O sindicato requerente deve possuir inscrição no CNPJ com a descrição da natureza jurídica de 

"Entidade Sindical". 

 § 8º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 

 § 9º Para apresentar o pedido de registro de fusão, os sindicatos deverão estar com os cadastros ativos 

e com os dados atualizados sobre a composição das diretorias no sistema CNES. 

 

Seção IV 

Do pedido de registro de incorporação 

 

 Art. 6º Para o pedido de registro de incorporação, o sindicato interessado deverá acessar o sistema 

CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Solicitação de Incorporação (SI)", seguir as instruções ali constantes 

para a transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de 

Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - editais de convocação dos membros das categorias representadas de cada sindicato, subscrito por 

seus respectivos representantes legais, para assembleia geral conjunta para autorização da incorporação, na 

forma dos estatutos de cada sindicato, do qual conste: 

 a) nome completo dos subscritores; 

 b) descrição das respectivas categorias e bases territoriais, conforme a representação dos sindicatos, 

para assembleia geral de autorização da incorporação; e 

 c) data, horário e local da realização da assembleia. 

 II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar expressamente a aprovação 

da incorporação, a descrição da categoria e da base territorial aprovadas, acompanhada de lista de presença 

contendo a finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o 

número de inscrição no CPF, a razão social da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas dos participantes; 

 III - estatuto social, registrado em cartório, aprovado em assembleia geral, que contenha objetivamente 

a categoria e a base territorial aprovadas, não sendo aceitos termos genéricos, como "afins", "conexos" e 

"similares". 

 § 1º As publicações previstas no inciso I do caput devem ser feitas com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias da data da realização da assembleia, para a entidade com base municipal, intermunicipal ou 

estadual, e de 45 (quarenta e cinco) dias para entidades com base interestadual ou nacional, contados a partir 

da última publicação. 

 § 2º O intervalo entre as publicações previstas no inciso I do caput não deve ser superior a 5 (cinco) dias. 

 § 3º A publicação em jornal, prevista no inciso I do caput, também deve ser feita em todas as unidades 

da Federação, quando se tratar de entidade com abrangência nacional, ou nos respectivos estados abrangidos, 

quando se tratar de entidade interestadual. 

 § 4º As exigências previstas no § 3º poderão ser supridas pela publicação em jornal cuja tiragem seja 

comprovadamente de abrangência nacional. 

 § 5º A representação do sindicato resultante da incorporação não poderá exceder à soma da 

representação dos sindicatos preexistentes. 

 § 6º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 

 § 7º Para apresentar o pedido de registro de incorporação, os sindicatos deverão estar com os cadastros 

ativos e com os dados atualizados sobre a composição das diretorias no sistema CNES. 
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CAPÍTULO II 

DOS PEDIDOS DE REGISTRO E DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DE ENTIDADES DE GRAU SUPERIOR 

 

 Art. 7º As federações e as confederações deverão se organizar na forma dos art. 534 e 535 do Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

 Parágrafo único. As entidades de grau superior coordenarão os interesses das entidades a elas filiadas. 

 

Seção I 

Do pedido de registro de entidade de grau superior 

 

 Art. 8º Para realizar pedido de registro sindical, o requerente deverá acessar o sistema CNES, disponível 

no portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", e seguir as instruções ali constantes para a transmissão 

eletrônica dos dados, e, encaminhar no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical da 

Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - edital de convocação dos representantes legais das entidades fundadoras para assembleia geral de 

fundação da entidade de grau superior, publicado no DOU com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 

data da assembleia, do qual conste: 

 a) nome completo do subscritor ou subscritores; 

 b) número de inscrição no CNPJ das entidades fundadoras; 

 c) denominação das entidades fundadoras; e 

 d) data, horário e local da realização da assembleia; 

 II - ata da assembleia geral, na qual contenha expressamente a finalidade da assembleia, aprovação da 

fundação, data, horário e local da realização, indicação das entidades fundadoras com os respectivos números 

de inscrição no CNPJ e assinaturas dos participantes; 

 III - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de eleição, número de 

sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas concorrentes com a 

respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; 

 IV - ata de posse da diretoria, com a indicação da data de início e término do mandato, na qual contenha 

sobre os dirigentes eleitos: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; e 

 c) função dos dirigentes da entidade requerente; 

 V - estatuto social aprovado em assembleia geral, que contenha obrigatoriamente a categoria e a base 

territorial aprovadas, não sendo aceitos termos genéricos, como "afins", "conexos" e "similares"; e 

 VI - autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que o subscritor do 

edital e os dirigentes eleitos da entidade integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes 

informações: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; 

 c) endereço residencial e correio eletrônico; 

 d) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no INSS, no caso de aposentado; 

 e) função dos dirigentes da entidade requerente; 

 f) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 g) número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 

 h) número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional. 

 § 1º As entidades que pretendam participar da fundação de entidade de grau superior deverão possuir 

cadastro ativo e dados atualizados sobre a composição das respectivas diretorias no sistema CNES, e fazer o 

pedido de atualização de dados perenes na modalidade "filiação". 

 § 2º A documentação prevista nos incisos II a V do caput deve ser registrada em cartório da comarca da 

sede da entidade requerente. 

 § 3º O requerente deve possuir inscrição no CNPJ com a descrição da natureza jurídica de "Entidade 

Sindical". 

 § 4º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 
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Seção II 

Do pedido de registro de alteração estatutária de entidade de grau superior 

 

 Art. 9º Para o pedido de registro de alteração estatutária de entidade de grau superior, o interessado 

deverá acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Alteração Estatutária (SA)", seguir as 

instruções ali constantes para a transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à 

Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, 

os seguintes documentos: 

 I - edital de convocação do conselho de representantes da entidade sindical de grau superior, publicado 

no DOU com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da assembleia, do qual conste: 

 a) nome completo do subscritor; 

 b) objeto da alteração; e 

 c) data, horário e local da realização da assembleia; 

 II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar o objeto da alteração, 

acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da 

realização, os nomes completos, os números de inscrição no CPF e as respectivas assinaturas dos participantes; 

e 

 III - estatuto social aprovado em assembleia geral, registrado em cartório.  

 § 1º Não sendo apresentados os documentos no prazo previsto no caput, o requerimento eletrônico será 

automaticamente invalidado. 

 § 2º Para apresentar o pedido de registro de alteração estatutária, a entidade deverá estar com o 

cadastro ativo e com os dados atualizados sobre a composição da diretoria no sistema CNES. 

 

CAPÍTULO III 

DA ANÁLISE E DA DECISÃO DOS PEDIDOS 

 

Seção I 

Do encaminhamento e da análise 

 

 Art. 10. Os pedidos de que tratam os Capítulos I e II serão analisados pela Coordenação-Geral de 

Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho com a observância dos seguintes critérios: 

 I - adequação da categoria pleiteada à definição prevista no art. 511 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 

- CLT; 

 II - regularidade da documentação apresentada; 

 III - existência de inscrição no CNPJ da entidade constando "Entidade Sindical" no campo "natureza 

jurídica", na forma do § 6º do art. 3º, § 7º do art. 5º e § 3º do art. 8º; 

 IV - compatibilidade entre o pedido eletrônico no sistema CNES e a documentação apresentada; 

 V - existência, no sistema CNES, de outros sindicatos representantes da mesma categoria, em base 

territorial coincidente com a do sindicato requerente; 

 VI - existência, no sistema CNES, de número mínimo de filiados para as entidades de grau superior, 

conforme previsto nos art. 534 e 535 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT; e 

 VII - nos casos de fusão e incorporação, a representação da entidade resultante não deve exceder a 

soma da representação das entidades preexistentes. 

 § 1º Verificada irregularidade ou insuficiência relacionada aos incisos II a IV do caput, a Coordenação-

Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho notificará o sindicato, por meio do correio 

eletrônico, para saneamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados do envio da notificação, sob 

pena de arquivamento do pedido. 

 § 2º A previsão do § 1º não se aplica a irregularidades ou insuficiência de documentos que impliquem 

na publicação de novos editais. 

 § 3º Constatada a existência de conflito parcial de representação, o pedido de registro será publicado 

no DOU, salvo se a base territorial requerida englobar o local da sede de sindicato representante de idêntica 

categoria registrado no sistema CNES. 

 Art. 11. Não será permitida a tramitação simultânea de mais de um processo de pedido de registro 

sindical, de alteração estatutária, de fusão ou de incorporação de uma mesma entidade. 

 Art. 12. Constatada a existência de dois ou mais pedidos de registro sindical ou de alteração estatutária 

com coincidência total ou parcial de base territorial ou de categoria, deve-se publicar o pedido respeitando a 

ordem cronológica, conforme data e hora do protocolo, caso ambos tenham protocolizado a documentação de 

forma regular e completa. 

 Parágrafo único. Se protocolizados com a documentação incompleta, a publicação obedecerá a ordem 

cronológica de regularização da documentação. 
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Seção II 

Da publicação 

 

 Art. 13. Com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria 

de Relações do Trabalho e constatada a regularidade do pedido de registro sindical ou de registro de alteração 

estatutária, o Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho 

determinará à Coordenação-Geral de Registro Sindical a sua publicação no DOU, para fins de publicidade e 

abertura de prazo para impugnações. 

 § 1º Após a publicação no DOU, a Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações 

do Trabalho enviará comunicação aos sindicatos identificados na forma do inciso V do caput do art. 10, por 

meio do correio eletrônico, para conhecimento do pedido em trâmite. 

 § 2º A comunicação prevista no § 1º não é requisito para a apresentação de impugnação e não substitui 

a impugnação por sindicato interessado. 

 § 3º As disposições deste artigo não se aplicam aos seguintes pedidos: 

 I - alteração estatutária para redução de base territorial; 

 II - fusão e incorporação, considerando que a entidade resultante da fusão ou incorporação não 

ultrapassa a representação dos sindicatos preexistentes; e 

 III - registro ou alteração estatutária de entidades de grau superior. 

 

Seção III 

Das impugnações 

 

Subseção I 

Dos requisitos para impugnação 

 

 Art. 14. Poderão apresentar impugnação a pedido de registro sindical ou de registro de alteração 

estatutária, por meio do sistema SEI/MTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação de que 

trata o art. 15: 

 I - sindicato registrado no sistema CNES que esteja com os dados atualizados sobre a composição da 

diretoria; 

 II - sindicato registrado no sistema CNES, mesmo que não esteja com os dados atualizados sobre a 

composição da diretoria, desde que indique na impugnação o número do pedido de atualização de dados 

perenes gerado no sistema CNES e o número do processo correspondente gerado no sistema SEI/MTE em que 

tenham sido juntados os documentos a que se referem as alíneas do inciso II do caput do art. 42; 

 III - sindicato com registro concedido até 18 de abril de 2005, mesmo que não tenha realizado a 

atualização sindical, conforme disposto no inciso V do caput do art. 2º, desde que indique na impugnação o 

número do pedido de atualização sindical gerado no sistema CNES e o número do processo correspondente 

gerado no sistema SEI/MTE em que tenham sido juntados os documentos a que se refere o art. 36; e 

 IV - sindicato com processo de pedido de registro sindical publicado no DOU, mesmo que sobrestado, 

desde que junte à impugnação a documentação prevista nas alíneas do inciso II do caput do art. 42. 

 § 1º Os documentos a que se referem os incisos II e III do caput deverão ser juntados dentro do prazo 

previsto no caput, sob pena de indeferimento da impugnação. 

 § 2º A invalidação dos pedidos a que se referem os incisos II e III do caput implicará no indeferimento 

da impugnação. 

 § 3º As impugnações deverão ser individuais, fazer referência a um único pedido e identificar o sindicato 

conflitante, por meio do número da inscrição no CNPJ, e indicar a coincidência existente de base territorial e de 

categoria. 

 

Subseção II 

Da análise das impugnações 

 

 Art. 15. As impugnações serão indeferidas e arquivadas pelo Diretor do Departamento de Relações do 

Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral 

de Registro Sindical, nas seguintes hipóteses: 

 I - inobservância do prazo previsto no caput do art. 14; 

 II - insuficiência ou irregularidade dos documentos apresentados; 

 III - não coincidência de base territorial e categoria entre as entidades indicadas como conflitantes; 

 IV - perda do objeto da impugnação, ocasionada pela retirada do conflito; 

 V - desistência da impugnação; 

 VI - indicação, pelo impugnante, exclusivamente, de conflito preexistente ao objeto da alteração 

estatutária; 
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 VII - apresentação por entidade de grau diverso da entidade impugnada, salvo por instrumento de 

procuração específica; e 

 VIII - apresentação por entidade com representação prevista no § 2º do art. 511 do Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1943 - CLT, em face de pedido de registro sindical ou de alteração estatutária pleiteada por entidade com 

representação de categoria diferenciada, nos termos do disposto no § 3º do art. 511 do mesmo normativo. 

 Parágrafo único. A desistência da impugnação deve ser fundamentada e assinada por representante 

legal da entidade impugnante, com mandato vigente. 

 Art. 16. Acolhida a impugnação e constatada a existência de conflito de representação, com fundamento 

em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, o Diretor 

do Departamento de Relações do Trabalho determinará à Coordenação-Geral de Registro Sindical que notifique 

o sindicato impugnado para apresentar o resultado da solução do conflito, na forma do § 1º do art. 17, no 

prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de indeferimento do pedido de registro. 

 

Seção III 

Do procedimento de solução de conflitos 

 

 Art. 17. A solução do conflito poderá resultar de autocomposição, mediação ou arbitragem, à escolha 

dos interessados, observados os preceitos da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, e da Lei nº 9.307, de 23 

de setembro de 1996, no que couberem. 

 § 1º Na hipótese de solução do conflito, deverá ser juntado aos autos do processo do sindicato 

impugnado, em trâmite no sistema SEI/MTE, documento que informe, objetivamente, a representação acordada 

de cada entidade envolvida. 

 § 2º Após análise e aprovação, pela Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações 

do Trabalho, do documento previsto no § 1º, o sindicato impugnado será notificado, por meio do correio 

eletrônico, a incluir no sistema SEI/MTE, no prazo de 90 (noventa) dias, contado do envio da notificação, sob 

pena de indeferimento do pedido de registro: 

 I - ata de assembleia, registrada em cartório, que contenha aprovação da nova representação após o 

acordo, acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da assembleia, data, horário e local da 

realização e, ainda, nome completo, número de inscrição no CPF e assinatura dos participantes; e 

 II - estatuto social, registrado em cartório, que contenha objetivamente os elementos identificadores da 

nova representação, não aceitos termos genéricos, como "afins", "similares" e "conexos". 

 § 3º Nenhuma alteração de representação que amplie a categoria ou a base territorial requerida, objeto 

do litígio, será aceita como solução do conflito. 

 § 4º Considera-se dirimido o conflito quando for retirado o objeto da controvérsia, conforme disposto 

no inciso IV do caput do art. 15. 

 Art. 18. Dentro do prazo previsto no art. 16, os sindicatos envolvidos em conflito de representação 

poderão solicitar, por meio do sistema SEI/MTE, à Secretaria de Relações do Trabalho ou às Superintendências 

Regionais do Trabalho e Emprego a realização de mediação. 

 § 1º Feito o pedido de mediação, os representantes legais dos sindicatos conflitantes serão notificados, 

por meio do correio eletrônico, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para comparecimento na reunião 

destinada à mediação, que será realizada no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho ou da 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego da sede da entidade impugnada, ou em formato virtual ou 

híbrido. 

 § 2º Não podendo comparecer, o representante legal poderá designar procurador, que deverá 

apresentar procuração com poderes específicos para discussão e decisão. 

 § 3º O servidor designado como mediador iniciará o procedimento previsto no caput, convidando as 

partes para se pronunciarem sobre as bases de um possível acordo. 

 § 4º Será lavrada ata da reunião, obrigatoriamente assinada pelo servidor e por representante legal de 

todas as partes envolvidas presentes, da qual conste, além das eventuais ausências, o resultado da tentativa de 

acordo. 

 § 5º Ausentes o impugnante ou o impugnado, por motivo de caso fortuito ou de força maior, 

devidamente comprovado, será remarcada a reunião, observado o prazo previsto no art. 16. 

 

Seção IV 

Do deferimento 

 

 Art. 19. Os pedidos de registro sindical serão deferidos pelo Diretor do Departamento de Relações do 

Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral 

de Registro Sindical, nos termos desta Portaria, nas seguintes hipóteses: 

 I - decorrido o prazo previsto no caput do art. 14 sem que tenham sido apresentadas impugnações ao 

pedido; 

 II - arquivamento de todas as impugnações, na forma do disposto no art. 15; 
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 III - após a apresentação dos documentos previstos no § 2º do art. 17; 

 IV - quando o objeto da alteração estatutária reduzir a base territorial da entidade, atendidos os requisitos 

previstos no art. 4º; 

 V - quando cumpridos os requisitos previstos no Capítulo II, nos casos de entidades de grau superior; 

 VI - nos casos de fusão e incorporação, considerando que o sindicato resultante da fusão ou 

incorporação não ultrapassa a representação dos sindicatos preexistentes; e  

 VII - por determinação judicial. 

 Parágrafo único. A entidade sindical que estiver com os dados desatualizados sobre a composição da 

diretoria no sistema CNES será notificada pela Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações 

do Trabalho, por meio do correio eletrônico, para que realize a atualização e encaminhe pelo sistema SEI/MTE 

os documentos constantes das alíneas do inciso II do caput do art. 42, no prazo de 60 (sessenta) dias do envio 

da notificação, sob pena de indeferimento do pedido de registro. 

 Art. 20. Na fusão ou incorporação de sindicatos, a publicação do deferimento do pedido ocorrerá 

simultaneamente com a publicação do cancelamento do registro dos demais envolvidos. 

 Art. 21. Deferido o registro, o cadastro da entidade será ativado no sistema CNES de acordo com a 

representação deferida, e a entidade: 

 I - deverá manter atualizados os dados perenes, nos termos do Capítulo III; e 

 II - poderá requerer junto à Secretaria de Relações do Trabalho a geração do respectivo código sindical. 

 § 1º Para solicitar a geração do código sindical, a entidade sindical deverá abrir na Caixa Econômica 

Federal conta corrente em seu nome, intitulada "Depósitos da Arrecadação da Contribuição Sindical", de acordo 

com o previsto no art. 588 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT. 

 § 2º Efetivado o previsto no § 1º, a entidade sindical deverá proceder ao pedido de atualização de dados 

perenes na modalidade "filiação", conforme disposto no caput e no inciso I do caput do art. 42, inserir os dados 

bancários relativos à conta corrente, bem como o responsável pela sua movimentação. 

 § 3º Consideradas válidas as informações encaminhadas pela entidade sindical, a Secretaria de Relações 

do Trabalho gerará o respectivo código sindical. 

 

Seção V 

Do indeferimento e do arquivamento 

 

 Art. 22. Os pedidos de registro serão indeferidos pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho 

da Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro 

Sindical, nos termos desta Portaria, nas seguintes hipóteses: 

 I - não caracterização da categoria pleiteada, nos termos do art. 511 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 

- CLT; 

 II - insuficiência ou irregularidade de documentação não passíveis de saneamento, nos termos do § 2º 

do art. 10, ou ausência de saneamento no prazo previsto no § 1º do art. 10; 

 III - incompatibilidade entre o pedido eletrônico no sistema CNES e a documentação apresentada; 

 IV - inexistência de inscrição no CNPJ da entidade constando "Entidade Sindical" no campo "natureza 

jurídica", na forma do § 6º do art. 3º, § 7º do art. 5º e § 3º do art. 8º, ou ausência de saneamento no prazo 

previsto no § 1º do art. 10; 

 V - coincidência total de categoria e base territorial do sindicato requerente com sindicato registrado no 

sistema CNES; 

 VI - não constatação de que o subscritor do edital e membros da diretoria pertencem à categoria e à 

base territorial requerida; 

 VII - não apresentação da documentação prevista no art. 16 e incisos I e II do § 2º do art. 17, nos 

respectivos prazos, ou apresentação de documento que não ponha fim ao conflito; 

 VIII - quando a base territorial requerida englobar o local da sede de sindicato registrado no sistema 

CNES, representante de idêntica categoria; 

 IX - no caso de entidades de grau superior, quando forem descumpridos os requisitos previstos no 

Capítulo II; 

 X - nos casos de fusão e incorporação, se a representação da entidade resultante exceder a soma da 

representação das entidades preexistentes; 

 XI - se o interessado deixar de promover os atos que lhe competem dentro do prazo fixado pela 

Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho; e 

 XII - por determinação judicial. 

 Art. 23. Os processos de pedidos de registro sindical serão arquivados pelo Diretor do Departamento de 

Relações do Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da 

Coordenação-Geral de Registro Sindical, nos termos desta Portaria, nas seguintes hipóteses: 

 I - por indeferimento do pedido; 

 II - quando identificada duplicidade de pedidos referentes a uma mesma entidade; e 

 III - por desistência da entidade sindical interessada. 
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 Parágrafo único. Na hipótese do inciso II, serão arquivados os processos dos pedidos anteriores ao 

último protocolizado. 

 

Seção VI 

Da suspensão 

 

 Art. 24. Os processos de pedido de registro sindical serão suspensos pelo Diretor do Departamento de 

Relações do Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da 

Coordenação-Geral de Registro Sindical, neles não se praticando quaisquer atos, nas seguintes hipóteses: 

 I - por determinação judicial; e 

 II - durante o procedimento de solução de conflitos, observados os prazos previstos no art. 16 e § 2º do 

art. 17. 

 

TÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

CAPÍTULO I 

DA INCLUSÃO E DAS ANOTAÇÕES NO SISTEMA CNES 

 

 Art. 25. Após a publicação do deferimento do pedido, a Coordenação-Geral de Registro Sindical da 

Secretaria de Relações do Trabalho incluirá os dados cadastrais da entidade no sistema CNES. 

 Art. 26. Quando a publicação do deferimento de registro sindical ou de registro de alteração estatutária 

resultar na exclusão de categoria ou de base territorial de entidade sindical registrada no sistema CNES, a 

modificação será anotada imediatamente no registro da entidade preexistente, para que conste, de forma 

atualizada, a sua representação. 

 § 1º A entidade sindical atingida por publicação de deferimento de registro sindical ou de registro de 

alteração estatutária com conflito parcial de representação será notificada, por meio do correio eletrônico, para 

que apresente, no prazo de 90 (noventa) dias do envio da notificação, novo estatuto social com sua representação 

atualizada. 

 § 2º Não juntado novo estatuto social, na forma do parágrafo anterior, o registro sindical será suspenso, 

nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 37. 

 Art. 27. Para a fiel correspondência entre o trâmite dos processos e os dados do sistema CNES, neste 

serão anotados todos os atos praticados no curso dos processos. 

 

Seção I 

Da "Carta do Milho" 

 

 Art. 28. Poderão ser registradas no sistema CNES as entidades sindicais rurais de empregadores e de 

trabalhadores portadoras de cartas sindicais emitidas sob a égide da Portaria nº 346, de 17 de junho de 1963, 

desde que atendidas as condições previstas nesta Portaria. 

 Art. 29. Para os pedidos de registro no sistema CNES, as entidades previstas no art. 28 deverão acessar 

o portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", no campo "Classe", selecionar a opção "Rural - Carta do Milho", 

seguir as instruções ali constantes para a transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema 

SEI/MTE, os seguintes documentos: 

 I - cópia da carta sindical; 

 II - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, registrada em cartório, com a indicação da forma 

de eleição, número de sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas 

concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; 

 III - ata de posse da diretoria, registrada em cartório, com a indicação da data de início e de término do 

mandato, na qual contenha sobre os dirigentes eleitos: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; e 

 c) função dos dirigentes do sindicato requerente; 

 IV - estatuto social registrado em cartório; e 

 V - autodeclaração de pertencimento à categoria, registrada em cartório, na qual conste expressamente 

que os dirigentes eleitos do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes informações: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; 

 c) endereço residencial e correio eletrônico; 

 d) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no Instituto Nacional do Seguro Social, no caso de 

aposentado; 
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 e) função dos dirigentes do sindicato requerente; e 

 f) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; e 

 Art. 30. Os pedidos de que tratam o art. 28 serão analisados para verificação da unicidade sindical e 

regularidade da documentação. 

 Parágrafo único. Para fins de observância da unicidade sindical, será verificada, no sistema CNES, a 

existência de entidade sindical representante da categoria na mesma base territorial descrita na carta sindical. 

 Art. 31. Após a verificação da regularidade da documentação apresentada, o pedido de registro no 

sistema CNES será publicado no DOU, para fins de publicidade e abertura de prazo para impugnações, devendo 

ser observada a previsão do disposto no § 1º e no § 2º do art. 13. 

 Art. 32. O procedimento de apresentação de impugnação, bem como a solução de conflitos, seguirá os 

mesmos ditames previstos nos art. 14 a 18. 

 Art. 33. Na hipótese de não haver impugnação válida e não existir outra entidade registrada que possua 

base territorial e categoria com ela coincidentes, será feito o registro da entidade sindical no sistema CNES. 

 § 1º O deferimento dos pedidos ficará condicionado ao preenchimento dos requisitos previstos no art. 

19. 

 § 2º O registro da entidade sindical no sistema CNES não terá o condão de alterar a sua situação 

jurídica. 

 Art. 34. Toda alteração estatutária das entidades mencionadas no art. 28 que envolva mudança na 

categoria ou na base territorial, existentes desde a concessão da carta sindical, somente será objeto de 

apreciação após o seu registro no sistema CNES e cumpridos os requisitos desta Portaria. 

 

Seção II 

Da atualização sindical 

 

 Art. 35. As entidades sindicais que não efetuaram a atualização sindical a que se refere o inciso V do 

caput do art. 2º, deverão realizá-las por meio da opção " Atualização Sindical (SR)", no portal gov.br, até o dia 

31 de março de 2024, sob pena de cancelamento do registro. 

 Art. 36. Para efetuar a atualização sindical, a entidade interessada deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

 I - estatuto social registrado em cartório, no qual conste a atual representação de seu registro ou de 

alteração estatutária deferida; 

 II - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, registrada em cartório, com a indicação da forma 

de eleição, número de sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas 

concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; 

 III - ata de posse da diretoria, com a indicação da data de início e término do mandato, na qual contenha 

sobre os dirigentes eleitos: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; e 

 c) função dos dirigentes do sindicato requerente; 

 IV - declaração de filiação à entidade de grau superior, se for o caso, assinada pelo representante legal; 

e 

 V - autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que os dirigentes eleitos 

do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes informações: 

 a) nome completo; 

 b) número de inscrição no CPF; 

 c) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no Instituto Nacional do Seguro Social, no caso de 

aposentado; 

 d) função dos dirigentes do sindicato requerente; 

 e) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 f) número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 

 g) número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional. 

 § 1º No caso de entidades que obtiveram registro por meio de carta sindical, a interessada poderá 

substituir o estatuto social previsto no inciso I por cópia da respectiva carta. 

 § 2º Toda alteração estatutária das entidades que devam fazer atualização sindical e que envolva 

mudança na categoria ou na base territorial deverá seguir o rito previsto nos art. 4º ou 9º, conforme o caso. 
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CAPÍTULO II 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO SINDICAL 

 

Seção I 

Da suspensão 

 

 Art. 37. O registro sindical será suspenso pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da 

Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro 

Sindical, nas seguintes hipóteses: 

 I - quando a entidade sindical tiver seu registro anotado, na forma do art. 26, e deixar de enviar, no 

prazo previsto no § 1º do mesmo dispositivo, novo estatuto social com a representação sindical devidamente 

atualizada; 

 II - quando a entidade sindical de grau superior não mantiver o número mínimo de filiados; e 

 III - por determinação judicial. 

 Parágrafo único. A suspensão do registro prevista no inciso II do caput será precedida de comunicação 

à entidade, a ser enviada pela Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, 

por meio do correio eletrônico, sobre a possibilidade de apresentação de defesa no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do envio da comunicação. 

 

Seção II 

Do cancelamento 

 

 Art. 38. O registro sindical será cancelado pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da 

Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro 

Sindical, nas seguintes hipóteses: 

 I - de ofício, se constatado vício de legalidade no processo de deferimento, assegurado aos interessados, 

no prazo de 10 (dez) dias, o direito ao contraditório e à ampla defesa, observado o prazo decadencial de 5 

(cinco) anos, conforme disposições contidas nos art. 53 e 54 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

 II - a pedido da própria entidade, nos casos de sua dissolução, observadas as disposições estatutárias, 

ou a pedido de terceiros quando comprovada a situação de "dissolvida" ou "nula" junto ao cartório da sede da 

entidade requerente ou "baixada" ou "nula" junto ao CNPJ; 

 III - na ocorrência de fusão ou incorporação, na forma dos art. 5º e 6º; 

 IV - quando a entidade sindical mantiver, no sistema CNES, os dados do mandato de sua diretoria 

vencidos por mais de 8 (oito) anos; 

 V - se a entidade sindical com registro concedido antes de 18 de abril de 2005 não proceder, conforme 

previsto no art. 37; e 

 VI - por determinação judicial. 

 § 1º Os cancelamentos previstos no inciso IV deverão ser precedidos de notificação às entidades, por 

publicação no DOU, para que atualizem seus dados no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos desta 

Portaria. 

 § 2º A Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho enviará 

comunicação às entidades que se enquadrem nas disposições do inciso IV do caput, por meio do correio 

eletrônico, para conhecimento da publicação do prazo no DOU. 

 § 3º Para as providências a que se refere o § 1º, será elaborada, com base nos dados do sistema CNES, 

em 31 de dezembro e 30 de junho de cada ano, relação das entidades que se enquadram na previsão do inciso 

IV do caput. 

 Art. 39. A suspensão e o cancelamento do registro sindical deverão ser publicados no DOU e anotados, 

juntamente com o motivo, no sistema CNES. 

 

CAPÍTULO III 

DO PEDIDO DE ATUALIZAÇÃO DOS DADOS PERENES 

 

 Art. 40. As entidades sindicais deverão manter atualizados no sistema CNES os seguintes dados: 

localização (correio eletrônico, endereço, endereço eletrônico e telefone), composição de diretoria e filiação, 

quando houver. 

 Art. 41. Para realizar pedido de atualização de dados perenes, a entidade deverá acessar o sistema 

CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Atualização de Dados Perenes (SD)", e seguir as instruções ali 

constantes para a transmissão eletrônica dos dados. 

 Art. 42. Após a transmissão eletrônica dos dados no sistema CNES, o interessado deverá encaminhar à 

Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE, 

no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de invalidação, os seguintes documentos, conforme a modalidade a ser 

atualizada: 
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 I - de filiação: ata da assembleia ou da reunião de direção ou do conselho de representantes, registrada 

em cartório, que decidiu pela filiação ou desfiliação; e 

 II - de diretoria: 

 a) autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que os dirigentes eleitos 

do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes informações: 

 1. nome completo; 

 2. número de inscrição no CPF;  

 3. número de inscrição no CNPJ do empregador ou no Instituto Nacional do Seguro Social, no caso de 

aposentado; 

 4. número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 5. número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 

 6. número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional; 

 b) ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de eleição, número de 

sindicalizados, número de pessoas aptas a votar, número de pessoas votantes, chapas concorrentes com a 

respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral; e 

 c) ata de posse da diretoria, com a indicação da data de início e término do mandato, na qual contenha 

sobre os dirigentes eleitos: 

 1. nome completo; 

 2. número de inscrição no CPF; 

 3. função dos dirigentes da entidade requerente; 

 4. número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 

empregadores; 

 5. número de inscrição no respectivo conselho profissional, quando se tratar de entidades de profissionais 

liberais; e 

 6. número de inscrição na prefeitura municipal, quando se tratar de entidades de trabalhadores 

autônomos ou de profissionais liberais, na hipótese de inexistência do respectivo conselho profissional. 

 § 1º Na hipótese tratada no inciso I do caput, constatada a ausência de correspondência de categoria e 

base territorial entre a entidade requerente e a entidade indicada na filiação, o pedido será invalidado, salvo 

quando a falta de correspondência de base territorial for decorrente da necessidade de recomposição do número 

mínimo de filiados para as entidades de grau superior, conforme previsto nos art. 534 e art. 535 do Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1943 - CLT, observados os critérios de similaridade e conexidade entre as entidades envolvidas. 

 § 2º Verificada a excepcionalidade constante do § 1º e diante da solicitação de reativação do registro 

no sistema CNES, o Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, 

com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical, determinará a reativação do 

registro sindical da entidade. 

 § 3º Apresentada a solicitação de reativação do registro no sistema CNES, no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, a entidade sindical deverá apresentar pedido de registro de alteração estatutária, nos termos do 

art. 11, para adequar a sua esfera de representação. 

 § 4º A inobservância do prazo previsto no § 3º ou o indeferimento do pedido de registro de alteração 

estatutária resultará na invalidação, pela Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do 

Trabalho, do pedido enquadrado na hipótese do § 1º. 

 Art. 43. A atualização de dados perenes referentes à localização será automática, após preenchidos os 

campos obrigatórios. 

 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 44. A certidão de registro no sistema CNES pode ser emitida no portal gov.br, na opção "Certidão 

de Registro Sindical". 

 Art. 45. A Secretaria de Relações do Trabalho atuará como órgão gestor da administração do código 

sindical, por intermédio do Sistema Integrado de Relações do Trabalho. 

 Parágrafo único. O sistema CNES enviará diariamente à Caixa Econômica Federal arquivo que contenha 

os novos códigos sindicais, as alterações e os cancelamentos, por meio de canal de comunicação especificamente 

criado para esse fim, com vistas à apropriação em seus sistemas. 

 Art. 46. Para a solicitação de alteração da denominação, a entidade deverá ingressar com requerimento 

eletrônico no sistema SEI/MTE e anexar o estatuto atualizado e registrado em cartório. 

 Parágrafo único. Em respeito ao art. 572 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, a validação ficará 

condicionada à correspondência entre a denominação da entidade e a categoria por ela representada, conforme 

o sistema CNES. 
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 Art. 47. As análises de pedidos previstos nesta Portaria serão feitas de acordo com a ordem cronológica 

de data e hora de protocolo, obedecidas as seguintes filas no Sistema de Distribuição de Processos - SDP: 

 I - pedidos de registro sindical e de alteração estatutária de sindicatos; e 

 II - pedidos de registro sindical e de alteração estatutária de entidades de grau superior. 

 Parágrafo único. Haverá controle diverso das filas previstas nos incisos I e II do caput para os pedidos 

de registro de incorporação e de fusão, e outro para os recursos administrativos. 

 Art. 48. Os processos de pedido de registro deverão ser concluídos no prazo de um ano, contado da 

data de recebimento do pedido, ressalvados os prazos para a prática de atos a cargo do interessado e outros 

inerentes ao processo, devidamente justificados nos autos. 

 Parágrafo único. Os pedidos previstos nos art. 35 e 40 deverão ser analisados no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

 Art. 49. A contagem dos prazos previstos nesta Portaria será feita na forma do Capítulo XVI da Lei nº 

9.784, de 1999. 

 Art. 50. As decisões de abertura de prazo para impugnação, indeferimento e arquivamento de 

impugnação, encaminhamento para solução de conflitos, suspensão, cancelamento e reativação, deferimento e 

indeferimento de pedidos de registro, anotação de exclusão de representação, e revisão desses atos serão 

publicadas no DOU. 

 § 1º Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito, no prazo 

de 20 (vinte) dias, a contar da respectiva publicação. 

 § 2º Ao Diretor do Departamento de Relações do Trabalho e ao Secretário de Relações do Trabalho 

compete, em primeira e segunda instância administrativa, respectivamente, as decisões referentes aos recursos 

administrativos interpostos. 

 § 3º O recurso será dirigido ao Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da Secretaria de 

Relações do Trabalho, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias, fará o juízo de 

admissibilidade e o encaminhará ao Secretário de Relações do Trabalho, para decisão. 

 Art. 51. As notificações e comunicações previstas nesta Portaria serão encaminhadas às entidades por 

meio do correio eletrônico informado no sistema SEI/TEM ou no sistema CNES, caso existente, e será de sua 

exclusiva responsabilidade a consulta, a fim de verificar o seu recebimento. 

 Art. 52. As assembleias poderão ser realizadas na modalidade presencial, virtual ou híbrida, desde que 

a comprovação da sua realização contenha a documentação prevista nesta Portaria. 

 Parágrafo único. Do edital de convocação deverá constar, se for o caso, que a assembleia será realizada 

por meio eletrônico, bem como as instruções sobre acesso, manifestação e forma de coleta de votos dos 

interessados. 

 Art. 53. O teor e a integridade dos documentos digitalizados incluídos no sistema SEI/MTE e a veracidade 

das informações prestadas nos pedidos são de responsabilidade do declarante, o qual responderá civil, penal e 

administrativamente em caso de declaração falsa ou eventuais fraudes, situações que implicarão na anulação 

da validação promovida. 

 Art. 54. Caberá aos interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder Judiciário a fim de 

que o Ministério do Trabalho e Emprego seja notificado para cumprimento de decisão judicial. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 55. As disposições desta Portaria serão aplicáveis aos processos em curso a partir da data de sua 

publicação, respeitados os atos praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma 

revogada. 

 Art. 56. Ficam revogados: 

 I - os art. 232 a art. 285 da Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021; e 

 II - a Portaria MTE nº 2.968, de 2 de agosto de 2023. 

 Art. 57. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ MARINHO 

 

(DOU, 05.10.2023) 

 

BOLT8991---WIN/INTER 
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DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF) - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS 

E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS 

(DCTFWEB) - PRORROGAÇÃO - PIS/PASEP SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.162, DE 4 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, que dispõe sobre apresentação 

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) e a Instrução Normativa 

RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a 

fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 

janeiro de 1999, 

 RESOLVE:  

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 6º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 IV - o órgão público, em relação às contribuições descontadas da remuneração de servidores 

filiados ao regime previdenciário próprio do respectivo ente federativo, observado o disposto no § 2º; 

 ........................................................................ 

 § 1º O ente federativo responsável pela criação do fundo a que se refere o inciso VIII do caput 

ficará obrigado ao cumprimento de obrigações por ele declaradas por meio da DCTFWeb. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.162/2023, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005/2021 *(V. Bol. 1.894 - LT), que dispõe sobre 

apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e da Declaração de Débitos 

e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), bem como a 

Instrução Normativa RFB nº 2.121/2022 *(V. Bol. Especial 1.962), que consolidou as normas sobre a 

apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 Dentre as alterações, destacamos: 

 - o prazo da DCTFWeb deverá ser apresentada mensalmente, até o dia 15 do mês seguinte ao da 

ocorrência dos fatos geradores, podendo ser prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

 - a partir dos fatos geradores ocorridos no mês de janeiro/2024, a DCTFWeb substituirá a DCTF 

como instrumento de confissão de dívida e de constituição de crédito tributário decorrente da contribuição 

para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários. 

 - dispensa de apresentação da DCTFWeb pelos órgãos públicos, em relação às contribuições 

descontadas da remuneração de servidores filiados ao regime previdenciário próprio do respectivo ente 

federativo, não se aplica às informações relativas a outros tributos a que o órgão estiver obrigado. 

 - indicação de que os valores apurados pelo Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF), a que 

está sujeita a Sociedade Anônima do Futebol (SAF), devem ser declarados na DCTF no grupo Regime Especial 

de Tributação/Pagamento Unificado de Tributos, na qual deve ser informado o código 6177. Inclusive, a 

citada sociedade deverá apresentar DCTF original ou retificar as declarações já apresentadas, para informar 

os valores apurados pelo TEF, desde fevereiro/2022, mês da entrada em vigor do referido regime, ou desde 

a data de sua constituição, se posterior. 

 - a legislação definiu que o fato gerador da contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre o 13º 

salário ocorre no mês de dezembro, quando o benefício se torna devido, ou no mês de rescisão do contrato 

de trabalho, quando o benefício compõe as verbas rescisórias. 

 - a partir dos fatos geradores ocorridos no mês de janeiro/2024, o recolhimento da contribuição 

acima citada deverá ser efetuado até o 25º dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador, até 

os fatos geradores ocorridos no mês de dezembro/2023. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 § 2º A dispensa a que se refere o inciso IV do caput não se aplica às informações relativas a 

outros tributos a que o órgão estiver obrigado nos termos desta Instrução Normativa." (NR) 

 

 "Art. 10. ........................................................... 

 § 1º O prazo a que se refere o caput será postergado para o primeiro dia útil após o dia 15 

(quinze) quando este cair em dia não útil para fins fiscais. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 12. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 16. Os valores apurados pelo Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF), a que está 

sujeita a Sociedade Anônima do Futebol (SAF) constituída nos termos da Lei nº 14.193, de 6 de agosto 

de 2021, devem ser declarados na DCTF no grupo Regime Especial de Tributação/Pagamento Unificado 

de Tributos, na qual deve ser informado o código 6177. 

 § 17. A SAF está obrigada a apresentar DCTF original ou a retificar as declarações apresentadas, 

para informar os valores apurados pelo TEF, desde fevereiro de 2022, mês da entrada em vigor do 

referido regime, ou desde a data de sua constituição, se posterior." (NR) 

 

 "Art. 19-A. ....................................................... 

 I - IRRF, observado o disposto no artigo 19-B; 

 II - IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins a que se refere o § 3º do art. 13; e 

 III - Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários." (NR) 

 

 Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 300. ......................................................... 

 § 1º O fato gerador da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre o décimo terceiro salário 

ocorre no mês de dezembro, quando o benefício se torna devido, ou no mês de rescisão do contrato de 

trabalho, quando o benefício compõe as verbas rescisórias. 

 § 2º O recolhimento da Contribuição a que se refere o § 1º deverá ser efetuado até o 25º 

(vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador, nos termos do caput e 

parágrafo único do art. 305. 

 § 3º O disposto no § 2º aplica-se a fatos geradores que ocorrerem a partir do mês de janeiro 

de 2024." (NR) 

 

 Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021. 

 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 06.10.2023) 

 

BOLT8989---WIN/INTER 

 

 

 

 

"Uma chave para o sucesso é a confiança. 
E uma chave para a confiança é a 

preparação" 
 

Arthur Ashe 


